
 

 

LEI N° 330/2024 
 

Ementa:  Inst itui  o  Plano Diretor Municipal ,  

estabelece objetivos ,  d iretr izes e instrumentos 

para as ações de p lanejamento no Município 

de Catanduvas e dá outras providências.  

 

A Câmara Munic ipal de Catanduvas ,  Estado do Paraná aprovou, e eu ,  Mois es 

Aparecido de Souza,  Prefei to,  sanciono a seguinte Lei :  

 

Art.  1º.  Esta Lei  inst itui  o Plano Diretor Municipal de Catanduvas,  com fundamentos na 

Consti tu ição Federal ,  Consti tu ição do Estado do Paraná, no Estatuto da Cidade –  Lei  

Federal 10.257/01 , bem como na Lei Orgânica do Munic íp io e ,  atendidos d isposi t ivos da 

Lei Estadual 15.229/06 .  

§ 1º.  F icam estabelecidas as Normas, os Pr incíp ios e as Diretr izes para a implantação do 

Plano Diretor Munic ipal em conformidade com as Legislações Federais ,  Estaduais e 

Municipais v igentes .  

§ 2º.  Esta Lei do Plano Diretor Municipal deverá ser  apl icada considerando -se a inda o 

Plano de Ações e Invest imentos,  resultado do Produto 05, integrante do P lano Diretor 

Municipal .  

neste caso , cada ação deverá ser t ratada dentro do prazo indicado, seguindo as pr ior idades 

apontadas no P lano de Ações e Invest imentos ,  de forma f lex ível ,  permitindo a 

implementação das refer idas ações ,  de acordo com disponibi l ização de recursos ,  na forma 

do art igo 72 desta le i .  

os valores dos invest imentos estão sugeridos no refer ido P lano de Ações e Investimentos ,  

merecendo adequação por ocasião da implementação das respect ivas ações .  

 

TÍTULO I –  DA FUNDAMENTAÇÃO 

 

CAPÍTULO I –  DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art.  2º.  O Plano Diretor Munic ipal  de Catanduvas ,  nos termos desta Lei ,  apl ica - se em toda 

a sua extensão terr itor ia l ,  e def in irá:  

I .  a função socia l  da cidade e da propr iedade;  

I I .  as estratégias de desenvolv imento municipal ,  conf iguradas pelos e ixos ,  

diretr izes e ações prior itár ias  de desenvolvimento municipal ;  

I I I .  o processo de planejamento, acompanhamento e revisão do Plano Diretor  

Municipal ;  



 

 

IV .  o traçado do perímetro urbano;  

V.  o uso e ocupação do solo urbano e munic ipal ;  

VI .  o discipl inamento  do parcelamento,  implantação de loteamentos e 

regular ização fundiár ia;  

VII .  a hierarquização das v ias,  c lass if icação e questões de mobil idade urbana;  

VII I .  a estruturação dos instrumentos :  compulsor iedade de aproveitamento do so lo 

urbano e consórcio imobi l iár io ;  

IX.  a formulação do código de obras e posturas .  

 

Art.  3º.  As pol ít icas ,  d iretr izes,  normas,  planos ,  programas,  orçamentos anuais e 

plur ianuais deverão atender ao estabelecido nesta Lei ,  e nas Leis  que integram o P lano 

Diretor Munic ipal de Catanduvas .  

 

Art.  4º.  Integram o Plano Diretor Municipal as  seguintes leis :  

I .  Lei do Plano Diretor Munic ipal ;  

I I .  Lei dos Perímetros Urbanos;  

I I I .  Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano e Municipal ;  

IV .  Lei de Parcelamento do Solo Urbano e Regular ização Fundiár ia ;  

V .  Lei de Mobil idade;  

VI .  Lei do Código de Obras;  

VII .  Lei do Código de Posturas e Meio Ambiente;  

VII I .  Lei da Compulsor iedade de Aproveitamento do Solo Urbano;  

IX.  Lei do Consórcio Imobil iár io .  

Parágrafo Único.  Outras leis e decretos integrarão o P lano Diretor Munic ipal de 

Catanduvas,  desde que, cumulat ivamente:  

I .  tratem de matéria relat iva ao desenvolv imento urbano e às ações de 

planejamento munic ipal ;  

I I .  mencionem expressamente em seu texto a condição de integrante do conjunto  

de Leis componentes do Plano Diretor  Municipal de Catanduvas;  

I I I .  definam as l igações ex istentes e a compatib i l idade entre disposit ivos seus e os 

das outras le is ,  já  componentes P lano Diretor Munic ipal  de Catanduvas ,  fazendo 

remissão , quando for  o caso, aos art igos das demais le is .  

 

CAPÍTULO II  –  DOS CONCEITOS GERAIS  

 

Seção I –  Dos Princípios  

 

Art.  5º.  O P lano Diretor Munic ipal de Catanduvas tem por pr incípios:  



 

 

I .  a just iça socia l  e a redução das desigualdades sociais e regionais ;  

I I .  a gestão democrática,  part ic ipat iva e descentra l izada,  ou seja ,  a part icipação de 

diversos setores da sociedade c iv i l  e do governo, como: técnicos da 

administração municipal  e de órgãos públ icos ,  estaduais e federais ,  movimentos 

populares ,  representantes d e associações de bair ros e de ent idades da 

sociedade civ i l ,  além de empresár ios de vários setores da produção;  

I I I .  o dire ito universal à c idade, compreendendo a terra urbana, a moradia d igna,  

ao saneamento ambiental ,  a infraestrutura urbana, ao transporte ,  aos serviços 

públicos,  ao trabalho , à cultura ao lazer ;  

IV .  a preservação e recuperação do ambiente natural e constru ído;  

V.  o enriquecimento cultural  da cidade pela d iversi f icação, atrativ idade e 

competi t iv idade;  

VI .  a garant ia da qual idade ambiental ;  

VI I .  o fortalecimento da regulação públ ica e o  controle sobre o uso e ocupação do 

espaço da cidade;  

VII I .  a integração hor izontal entre os órgãos da Prefeitura,  promovendo a atuação 

coordenada no desenvolvimento e apl icação das estratégias e metas do P lano,  

consubstanciadas em suas pol ít icas,  programas e pro jetos .  

 

Seção II  –  Dos Objetivos 

 

Art.  6º.  O objetivo principal do P lano Diretor Municipal de Catanduvas consiste em 

disc ip l inar o desenvolvimento munic ipal ,  garant indo qual idade de vida à população, bem 

como preservando e conservando os recursos naturais  locais .  

 

Art.  7º.  São objet ivos especí f icos do Plano Diretor Munic ipal de Catanduvas :  

I .  ordenar  o crescimento urbano do Munic íp io,  em seus aspectos f ís ico -ambiental ,  

econômico , social ,  cu ltural  e administrat ivo,  dentre outros ;  

I I .  promover o máximo aproveitamento dos recursos administrat ivos,  f inanceiros ,  

naturais ,  cu l turais e comunitár ios do Munic íp io;  

I I I .  ordenar o uso e ocupação do so lo,  em consonância com a função 

socioeconômica da propriedade;  

IV.  promover a regular ização fundiár ia;  

V .  promover o  desenvolvimento rural  e do setor secundár io e terc iár io  de 

Catanduvas;  

VI .  promover a instalação de agroindústr ias no munic íp io;  

VII .  promover a equil ibrada e justa d istr ibuição espacial  da infraestrutura urbana e 

dos serviços públicos essenciais ,  v isando:  



 

 

a)  garant ir  a  p lena oferta dos serv iços de abastecimento de água potável  

em toda a área urbanizada do Munic íp io;  

b)  prever a implementação de s istema colet ivo de coleta e tratamento de 

esgoto sanitár io em toda a área urbanizada do Município ;  

c)  garant ir  a coleta e dest inação adequada dos resíduos de serv iços de 

saúde;  

d)  assegurar  a qual idade e a regular idade da oferta dos serviços de 

infraestrutura de interesse público ,  acompanhando e atendendo ao 

aumento da demanda;  

e)  promover melhorias na malha v iár ia  urbana,  como pavimentação, 

ut i l izando matér ia-prima local ,  e s inal ização;  

f )  promover,  em conjunto com as concess ionár ias de serv iços de interesse 

público ,  a universal ização da oferta dos serv iços de energia elétr ica,  

i luminação pública,  te lecomunicações e de transporte co let ivos.  

VII I .  intensi f icar o  uso das regiões bem serv idas de infraestrutura e equipamentos 

para ot imizar o seu aproveitamento;  

IX.  direcionar o  crescimento da cidade para áreas propíc ias à urbanização, evi tando 

problemas ambientais ,  socia is e de trânsi to ;  

X.  compatibi l izar  o uso dos recursos naturais  e cult ivados,  além da oferta de 

serv iços ,  com o crescimento urbano, de forma a controlar o uso e ocupação do 

solo;  

XI .  evitar a centra l ização excessiva de serviços ;  

XI I .  proteger o meio ambiente de qualquer forma de degradação ambiental ,  

mantendo a qual idade da vida urbana e rural ,  com as f inal idades de:  

a)  Consolidar e atual izar  as ações munic ipais para a gestão ambiental ,  em 

consonância com as legislações estaduais  e federais ;  

b)  Promover a preservação, conservação, defesa ,  recuperação e melhor ia do 

meio ambiente natural ,  em harmonia com o desenvolv imento socia l  e 

econômico do Municíp io;  

c)  recuperar e conservar as  matas c i l iares;  

d)  preservar as  margens dos r ios ,  fauna e reservas f loresta is  do Município ,  

ev itando a ocupação na área rural ,  dos locais com decl iv idade acima de 

30%,  das áreas sujei tas à inundação e dos fundos de vale;  

e)  contr ibuir  para a redução dos n íveis de polu ição e degradação ambiental  

e paisagíst ica ;  

f )  recuperar áreas degradadas;  



 

 

g)  melhorar a l impeza urbana, a redução do volume de res íduo gerado, a 

recic lagem do l ixo urbano, o tratamento e dest ino f inal dos res íduos 

sól idos .  

IX.  valorizar a paisagem de Catanduvas,  a part i r  da conservação de seus elementos 

consti tutivos;  

X.  dotar o Municíp io de Catanduvas de instrumentos técnicos e administrativos 

capazes de prevenir  os problemas do desenvolvimento urbano futuro e ,  ao 

mesmo tempo, indicar soluções para as questões atuais ;  

XI .  promover a integração da ação governamental munic ipal  com os órgãos federais  

e estaduais e a in ic iat iva privada;  

XI I .  propic iar a part icipação da população na discussão e gestão da cidade e na 

cr iação de instrumentos legais de decisão colegiada, considerando essa 

part ic ipação como produto cultural  do povo,  com vistas a:  

a)  aperfeiçoar  o modelo de gestão democrát ica da cidade por meio da 

part ic ipação dos vár ios segmentos da comunidade na formulação, 

execução e acompanhamento dos planos,  programas e pro jetos para o 

desenvolvimento da cidade;  

b)  ampliar e democrat izar as formas de comunicação social  e de acesso 

público às informações e dados da administração;  

c)  promover aval iações do modelo de desenvolvimento urbano, socia l  e 

econômico adotado.  

 

Seção III –  Da Função Social da Cidade  

 

Art.  8°.  A função socia l  da c idade de Catanduvas se dará pelo exercíc io p leno de todos os 

dire itos à c idade, entendido este como direi to à terra ;  aos meios de subsistência ;  ao 

trabalho;  à saúde; à  educação; à  cul tura ;  à  moradia;  à proteção socia l ;  à  segurança;  ao 

meio ambiente ecologicamente equi l ibrado; ao saneamento; ao transporte público ;  ao 

lazer ;  à informação e demais  di rei tos assegurados pela legis lação v igente.  

 

Art.  9°.  A função socia l  da cidade será garantida pela(o) :  

I .  integração de ações públ icas e pr ivadas ;  

I I .  gestão democrática part ic ipat iva e descentra l izada;  

I I I .  promoção da qual idade de vida e do ambiente;  

IV .  observância das diretr izes de desenvolvimento do Munic íp io de Catanduvas e 

sua art iculação com o seu contexto regional ;  

V .  cooperação, diversi f icação e atrat iv idade, v isando o enr iquecimento cultural  da 

cidade;  



 

 

VI.  acesso à moradia d igna, com a adequada oferta de habitação para as faixas de 

baixa renda;  

VII .  priorização na elaboração e execução de programas, planos e projetos para 

grupos de pessoas que se encontrem em si tuações de r isco ,  vulneráveis e 

desfavorecidas.  

 

Art.  10.  O não cumprimento do disposto no art igo anterior ,  por ação ou omissão , configura 

lesão a função socia l  da c idade, sem preju ízo do disposto na Lei Federal nº  10.257/2001,  

bem como do disposto na Const i tu ição Federal ,  art .   182,  § 2º e 186 .  

 

Seção IV –  Da Função Social da Propriedade 

 

Art.  11.  A  propriedade urbana, pública ou pr ivada,  cumpre sua função socia l  quando 

atende,  s imultaneamente,  segundo cr itér ios e graus de exigência estabelecidos no P lano 

Diretor Munic ipal de Catanduvas,  e nas leis  integrantes a este ,  no mínimo, aos seguintes 

requis itos :  

I .  atendimento das necess idades dos cidadãos quanto à qual idade de v ida,  à 

just iça social ,  ao acesso universal  aos d irei tos fundamentais indiv iduais e socia is 

e ao desenvolvimento econômico e socia l ;  

I I .  compatibi l idade do uso da propriedade com a infraestrutura,  equipamentos e 

serv iços públ icos d isponíveis ,  como também com a preservação da qual idade 

do ambiente urbano e natural e com a segurança,  bem -estar e saúde de seus 

moradores,  usuár ios e viz inhos;  

I I I .  a preservação dos recursos naturais do Município e a recuperação das áreas 

degradadas ou deterioradas;  

IV .  compatibi l ização da ocupação do so lo com os parâmetros definidos pela Lei de  

Uso e Ocupação do Solo Urbano e Munic ipal .  

§1º.  O dire ito de propriedade sobre o so lo não acarreta,  obr igatoriamente,  o d ire ito de 

construir ,  cujo  exerc íc io deverá ser autorizado pelo Poder Público ,  segundo os cr itér ios 

estabelecidos na Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano e Munic ipal .  

§ 2º.  Os d irei tos decorrentes da propr iedade indiv idual estarão subordinados aos 

interesses da co let iv idade.  

 

Art.  12.  A propriedade rural  cumprirá sua função social  quando houver  a correta uti l ização 

econômica da terra e a sua justa d istr ibuição, de modo a atender  o bem estar socia l  da 

co let iv idade, mediante a produt iv idade e a promoção da just iça socia l ,  tendo em v ista:  

I .  o aproveitamento racional e adequado do so lo;  



 

 

I I .  a ut i l ização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio 

ambiente;  

I I I .  a observância das d isposições que regulam as re lações de trabalho ;  

IV.  exploração que favoreça o bem estar dos proprietár ios e dos t rabalhadores .  

 

CAPÍTULO III –  DO ORDENAMENTO DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

 

Seção I –  Do Macrozoneamento e Zoneamento 

 

Art.  13.  O Macrozoneamento e zoneamento têm como f inal idade f ixar as regras 

fundamentais de ordenamento do terr itór io  e tem como objetivo def inir  d iretr izes e 

instrumentos para o ordenamento terr i tor ia l  de forma a atender aos princípios e polí t icas 

de desenvolv imento munic ipal ,  objetivos gerais ,  programas e ações deste P lan o Diretor  

Municipal .  

 

Art.  14.  O Macrozoneamento e zoneamento do munic ípio de Catanduvas é composto por :  

I .  Macrozonas municipais  -  compreendidas como as áreas do terr itór io municipal  

que,  em vi rtude de suas especif icidades fát icas ,  def inem pr ior idades,  objet ivos e 

estratégias para pol ít icas públicas de desenvolv imento socioeconômico e terr i tor ial ,  

podendo por isso ter parâmetros reguladores di ferenciados de usos e ocupação do 

solo.  

I I .  Macrozonas Urbanas  -  compreendidas como as áreas do terr i tór io que 

exigem tratamento especia l  definição de parâmetros reguladores de usos e ocupação 

do so lo .  São estabelecidas segundo as densidades ,  especif icidades ou faixas de vias ,  

nesse caso denominadas de setores .  

Parágrafo Único.  F ica garant ida a especi f ic idade do ordenamento do uso e ocupação 

do solo urbano da sede em função da Lei Municipal 027/2004 que estabelece Área 

Urbana Iso lada,  correspondendo ao local  da Penitenciár ia  Federal ,  não inserida no 

perímetro urbano da sede.  

 

Art.  15 .  O Macrozoneamento Munic ipal e Zoneamento Urbano de Catanduvas estão 

definidos em lei  especí f ica,  Lei  de Uso e Ocupação do Solo Urbano e Munic ipal , 

subdivididos em áreas e zonas ,  respect ivamente.  

§1º.  As definições e objetivos específ icos de cada área e zona estão def in idos na Lei 

Municipal de Uso e Ocupação do Solo Munic ipal e Urbano, integrante do arcabouço legal  

que compõe o P lano Diretor Munic ipal .  



 

 

§ 2º.  Leis munic ipais especí f icas poderão def in ir  outras áreas do terr itór io como Setores 

Especiais ,  desde que estejam de acordo com os objetivos ,  cr itér ios e parâmetros das 

macrozonas onde estão inser idos.  

 

TÍTULO II –  DOS EIXOS E DIRETRIZES DE DESENVOLVIMENTO 

 

Art.  16.  A consecução dos objet ivos do Plano Diretor Municipal de Catanduvas dar -se-á 

com base na implementação de pol ít icas integradas,  v isando ordenar  a expansão e o 

desenvolvimento do Munic íp io,  permitindo o seu crescimento planejado e ambientalmente 

sustentável ,  com melhoria da qual idade de v ida.  

 

Art.  17.  A polí t ica de desenvolvimento do munic íp io compõe -se por SETE eixos e as 

respectivas d iretr izes,  ambos definidos de acordo com as condic ionantes,  def iciências e 

potencial idades do município .  

§1º.  Os eixos e d iretr izes de desenvolv imento do municíp io foram construídos através de 

processo part icipativo,  documentado pela Prefeitura Municipal de Catanduvas.  

§2º.  Os eixos de desenvolvimento do P lano Diretor  Munic ipal  de Catanduvas são o 

seguinte:  

I .  Desenvolv imento econômico da área rural ;  

I I .  Conservação ambiental ;  

I I I .  Organização terr itor ia l ;  

IV .  Readequação da infraestrutura urbana;  

V.  Garant ia da qual idade de vida e bem estar ;  

VI .  Geração de emprego e renda;  

VII .  Desenvolv imento do turismo histór ico -cultural .  

 

Art.  18.  As di retr izes estabelecidas nesta lei  deverão ser observadas de forma integral e 

simultânea pelo Poder  Público,  v isando garant ir  a sustentabi l idade do Munic íp io.  

 

CAPÍTULO I –  DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DA ÁREA RURAL  

 

Art.  19.  O Eixo de Desenvolv imento Econômico da Área Rural fo i  estabelecido devido à 

importância das ativ idades desenvolvidas na área rural  para a economia do município e às 

diversas necess idades de incent ivo e dinamização econômica da área rural .  

Parágrafo Único.  Este e ixo tem por objet ivo levar  o conhecimento de novas tecnologias ,  

das poss ibi l idades de agregar valores aos produtos rurais ;  a  or ientação na busca de fontes 

de f inanciamento para in íc io das at iv idades,  bem como melhor ia no sistema existente de 



 

 

ass istência e extensão rural  desenvolv ido pela Secretar ia Municipal de Agr icultura e o IDP 

( Insti tuto de Desenvolvimento Rural  do Paraná) local .  

 

Art.  20.  O poder público ,  a in ic iat iva pr ivada e organizações sociais promoverão o 

desenvolvimento consignado no Caput do Art igo anterior ,  através das seguintes diretr izes:  

I .  fomentar a instalação de agroindústr ias no município  e agregar valor aos 

produtos locais :  der ivados do lei te,  embut idos ,  processamento de a l imentos 

(congelados e compotas) ;   

I I .  ampliar  as  al ternativas de cultura no munic íp io  (f ruticul tura ,  apicul tura ,  

pisc icultura,  erva-mate) ;  

I I I .  dinamizar a at iv idades lei teira no municíp io ;  

IV .  promover a integração intersetor ia l ,  parcerias e consórcios intermunicipais ,  aos 

moldes do que já vem ocorrendo atualmente com a Cooperativa Agroindustr ia l  

COOPAVEL;  

V.  ampliar  a part icipação de Catanduvas na Associação dos Municípios do 

Cantuquir iguaçu;  

VI .  proporcionar apoio ao produtor rural  buscando melhorar suas condições de 

vida;  

VII .  manter melhorias per iódicas na rede de estradas munic ipais e pontes a f im de 

garant ir  condições adequadas de trafegabi l idade tanto para locomoção da 

população, quanto para escoamento da produção;  

VII I .  estruturar  a patrulha mecanizada (com o intui to de promover melhorias  rurais) .  

 

CAPÍTULO II  –  DA CONSERVAÇÃO AMBIENTAL 

Art.  21.  O E ixo de Conservação Ambiental  refere -se à necess idade de conservação e 

preservação do meio ambiente,  de modo a garanti r  a qual idade hídrica ,  f loresta l  e do so lo 

do munic íp io.  

 

Art.  22.  O poder público ,  a in iciat iva privada e organizações sociais promoverão a 

Conservação Ambiental através das seguintes diretr izes :  

I .  implementar Pol ít ica Ambiental no município ;  

I I .  promover o  ref lorestamento sustentável no município  (envolvendo questões 

sociais ,  ambientais  e econômicas) ;  

I I I .  proteger e preservar as matas ci l iares municipais ;  

IV .  minimizar  os focos de erosão no munic íp io;  

V.  proteger o manancia l  de captação de água para abastecimento público;  

VI .  incentivar a cr iação de Reservas Part iculares de Patr imônio Natural e Parques;  



 

 

VII .  reduz ir  e contro lar o uso de agroquímicos,  assim como sanar  problemas de 

descarte das embalagens,  manuseio e tr ípl ice lavagem;  

VII I .  preservar o Bosque Munic ipal ,  de modo a contemplar a educação ambiental .  

 

CAPÍTULO III –  DA ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL  

 

Art.  23.  O E ixo Organização Terr itor ial  refere -se ao discipl inamento do uso e ocupação do 

solo,  preservando as caracter íst icas concernentes ao local .  

 

Art.  24.  O poder público ,  a in iciat iva privada e organizações sociais promoverão a 

Organização e Urbanização da Sede Urbana através das seguintes d iretr izes:  

I .  organizar o  crescimento urbano,  promovendo o máximo aproveitamento dos 

espaços ,  por meio da Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano e Municipal ;  

I I .  garant ir  e respeitar áreas para expansão urbana, através da Lei de Per ímetro 

Urbano;  

I I I .  delimitar e efetivar o perímetro urbano, compatível com o ex istente;  

IV .  promover a regular ização fundiár ia no meio rural ;  

V .  promover a regular ização fundiár ia em parcelamentos i rregulares e clandest inos 

na sede urbana;  

VI .  promover a regular ização da pedreira munic ipal junto aos órgãos competentes 

(Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM e Insti tuto Água e Terra 

- IAT) .  

 

CAPÍTULO IV –  DA READEQUAÇÃO DA INFRAESTRUTURA URBANA  

 

Art.  25.  O E ixo Readequação da Infraestrutura Urbana v isa tornar os espaços urbanos do 

munic íp io mais atrat ivos e qual i f icados,  com incentivo à ocupação dos vazios urbanos,  bem 

como com melhor ias  no saneamento , água,  esgoto,  drenagem, pav imentação,  calçadas 

para pedestres,  guias rebaixadas para portadores de necess idades especiais .  

 

Art.  26.  O poder público ,  a in iciat iva privada e organizações sociais promoverão a 

Organização e Urbanização da Sede Urbana através das seguintes d iretr izes:  

I .  promover melhorias na mobil idade urbana por  meio do ordenamento da 

hierarquia das vias e f luxos de c irculação, por meio da Lei de Mobi l idade;  

I I .  garant ir  a mobil idade dos pedestres por meio de incentivo à construção de 

calçadas que atendam as normas de acessib i l idade;  

I I I .  promover adequações na rodovia de acesso ao município  (PR -  471) ,  

munic ipal izada pelo Decreto 2427/2023;  



 

 

IV .  promover melhor ias na infraestrutura e na qual idade de v ida dos moradores do 

Distr i to de Ibiracema;  

V.  implementar sistema de coleta e tratamento colet ivo de esgoto, na sede urbana 

(rede) ;  

VI .  coibir  o lançamento de res íduos e esgoto nos córregos,  mediante f iscal ização;  

VII .  elaborar e implantar P lano de Drenagem Urbana;  

VII I .  garant ir  água potável a todas as comunidades do município;   

IX.  garant ir  i luminação pública a toda a população;  

X.  garant ir  inf raestrutura (acesso pav imentado, i luminação públ ica,  rede de 

energia e létr ica,  abastecimento de água) à área industr ial  da sede urbana;  

XI .  promover a gestão dos resíduos só l idos munic ipais ;  

XI I .  implementar Programas de Coleta Seletiva de Resíduos;  

XI I I .  implementar Programas de Educação Ambiental no municíp io e conscient ização 

da população para a prática da separação dos resíduos;  

 

CAPÍTULO V –  DA GARANTIA DA QUALIDADE DE VIDA E BEM ESTAR  

 

Art.  27.  O Eixo Garant ia da Qual idade de Vida e Bem Estar refere -se à melhor ia da 

qual idade de vida da população, tendo em vista vár ios aspectos,  como infraestrutura e 

acesso aos serv iços de saneamento básico,  saúde, educação, cul tura ,  esporte e lazer ,  

pr ior izando o desenvolvimento sustentável do munic íp io como um todo, a lcançando as 

comunidades menos favorecidas.  

 

Art.  28.  O poder públ ico,  a in ic iat iva pr ivada e organizações sociais promoverão a Garant ia 

da Qual idade de Vida e Bem Estar através das seguintes d iretr izes:  

I .  ampliar a oferta e acessibi l idade aos equipamentos urbanos;  

I I .  garant ir  acesso à saúde,  a programas de prevenção e elevar  o índice de 

atendimentos;  

I I I .  promover atendimento médico aos alunos da rede públ ica de ensino (prevent ivo 

e curat ivo) ;  

IV .  garant ir  qual idade,  atual idade e cont inuidade de ensino às cr ianças do 

munic íp io;  

V.  promover a erradicação do analfabetismo no municíp io ;  

VI .  promover a inclusão social ,  programas de encaminhamento ao emprego e 

combater a pobreza;  

VII .  garant ir  o respeito às normas socia is de convív io,  conforme determinações do 

Código de Obras e Posturas;  



 

 

VII I .  garant ir  boas condições na Segurança Pública Municipal ,  decorrentes 

principalmente da instalação da penitenciár ia federal no municíp io ;  

IX.  cr iar espaços para o desenvolv imento do lazer no município ;   

X.  promover a cul tura e incent ivo à lei tura ;  

XI .  incentivar a part ic ipação da população na discussão e gestão da c idade;  

XI I .  garant ir  o atendimento de comunicação (rádio ,  jornal ,  TV) ,  a todas as 

local idades rurais ;  

XI I I .  garant ir  moradia digna para todos;  

XIV .  promover parcer ias público -privadas entre a Companhia de Habitação do Paraná 

(COHAPAR) e Ministér io Públ ico para a implantação de novos empreendimentos 

habitacionais ;  

XV.  implementar programas de melhorias de habitações rurais ;  

XVI .  garant ir  que a prestação de serviços públ icos seja real izada por  prof iss ionais  

capaci tados;  

XVI I .  garant ir  meios de locomoção à população;  

XVI I I .  promover a inclusão digi ta l .  

 

CAPÍTULO VI –  DA GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA 

 

Art.  29.  O E ixo Geração de Emprego e Renda visa o incremento de ativ idades do setor 

primár io e alavancagem da ativ idade industr ia l  ex istente com a instalação de 

agroindústr ia .  

 

Art.  30.  O poder públ ico,  a in ic iat iva pr ivada e organizações sociais promoverão a Garant ia 

da Geração de Emprego e Renda através das seguintes d iretr izes:  

I .  promover sustentação ao pequeno produtor,  assessorando e apoiando a 

formação de associações e cooperativas agríco las;  

I I .  forta lecer a economia sol idár ia e o empreendedor ismo local ;  

I I I .  incrementar a indústr ia de confecções no munic íp io;  

IV .  incentivar o crescimento do setor terc iár io  (comércio e serv iços) ;  

V .  incentivar a instalação de novos empreendimentos industr ia is a f im de 

consolidar a área industr ial  na sede urbana;  

VI .  promover a real ização de cursos prof issional izantes ;  

VII .  capaci tar a mão-de-obra local .  

 

 

 

 



 

 

CAPÍTULO VII –  DO DESENVOLVIMENTO DO TURISMO HISTÓRICO-CULTURAL 

 

Art.  31.  O Eixo Desenvolv imento do Turismo Histór ico -Cultural  v isa o resgate h istór ico -

cultural  do municíp io através da busca de empreendedores e invest imentos para 

recuperações e melhor ias do patr imônio h istórico.  

 

Art.  32.  O poder público ,  a in ic iat iva pr ivada e organizações sociais promoverão o 

Desenvolv imento do Turismo Histór ico -Cultural  através das seguintes d iretr izes:  

I .  Implantar programa de incentivo à h istória e cultura do munic íp io ;  

I I .  Recuperar o patr imônio histórico -cultural ,  no meio rural  (confl i tos da Coluna 

Prestes e Cemitério de 1924) ;  

I I I .  Promover o desenvolvimento do turismo rural  (cavalgada, laçada, tr i lhas ,  

contemplação da paisagem, quedas d’água) ,  através de invest imentos na 

inf raestrutura rural  (estradas,  s inal ização,  i luminação, restaurantes,  hotéis ,  

pousadas) ,  divulgação e capaci tação.  

 

TÍTULO III  –  DA GESTÃO MUNICIPAL 

 

Art.  33.  Como forma de alcançar a concret ização das diretr izes estabelecidas faz -se 

necessária a readequação da estrutura administrativa e o estabelecimento de ações 

objetivas para a gestão deste P lano Diretor  Munic ipal ,  considerando as seguintes  

diretr izes :  

I .  o Executivo promoverá a adequação da sua estrutura administrat iva,  quando 

necessário ,  para a incorporação das diretr izes e ações previstas na legis lação,  

mediante a reformulação das competências de seus órgãos da administração 

direta ;  

I I .  caberá ao Executivo garanti r  os recursos e procedimentos necessár ios para a 

formação e manutenção dos quadros necessários no funcional ismo público para 

a implementação das propostas definidas na legis lação específ ica.  

 

Art.  34.  As ações de estrutura administrat iva estão c lassi f icadas em:  

I .  Gestão em Ações Internas ,  as  quais  se referem à adequação das atr ibuições e 

competências da estrutura organizacional  da prefei tura ,  nas at iv idades 

re lac ionadas às funções Administrat iva,  F inanceira,  Tr ibutár ia e Recursos  

Humanos;  

I I .  Gestão Democrát ica Permanente,  a qual se refere a fundamental at iv idade de 

art icu lação com o meio local e outras esferas de governo, apoiando e 

viabi l izando questões pert inentes ao desenvolvimento local .  



 

 

 

Art.  35.  O poder público deverá promover a Gestão em Ações Internas através das 

seguintes ações :  

I .  implantar a Secretar ia Geral ;  

I I .  implantar Departamento de Patr imônio;  

I I I .  cr iar Departamento de Habitação;  

IV.  implantar Departamento de Informática;  

V.  implantar S istema de Informações de Geoprocessamento ;  

VI .  recuperar receitas próprias munic ipais ;  

VII .  promover campanha para incentivo de emissão de notas f iscais ;  

VI I I .  atual izar Planta Genér ica de Valores;  

IX.  promover programa de capaci tação dos serv idores municipais ;  

X.  promover o mapeamento das competências dos servidores Munic ipais ;  

XI .  Promover  a cr iação ou aperfeiçoamento dos planos de cargos,  carreiras e 

sa lár ios dos serv idores públicos municipais .  

 

Art.  36.  O poder públ ico deverá promover  a Gestão Democrát ica Permanente através das 

seguintes ações :  

I .  promover art icu lação com atores munic ipais  e esferas estaduais e federais ;  

I I .  ampliar a part icipação dos conselhos munic ipais na gestão municipal ;  

I I I .  implantar o Conselho de Desenvolv imento Munic ipal ;  

IV .  implantar o Fórum de Desenvolv imento Local .  

 

TÍTULO IV 

DOS INSTRUMENTOS DE POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL  

 

CAPÍTULO I –  DOS INSTRUMENTOS EM GERAL 

 

Art.  37.  Para a promoção, planejamento,  controle e gestão do desenvolvimento urbano, o 

Municíp io de Catanduvas adotará ,  quando pert inente,  os instrumentos de polí t ica de 

desenvolvimento municipal ,  prev istos no art .  4º da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho 

de 2001 - Estatuto da Cidade e a l terações ,  sem prejuízo de outros instrumentos de polí t ica 

urbana.  

§1º.  Os instrumentos previstos no Estatuto da Cidade regem -se por legislação que lhes é 

própr ia,  observado o disposto neste P lano Diretor Municipal .  

§2º.  A ut i l ização de instrumentos para o desenvolv imento munic ipal  deve ser objeto de 

controle socia l ,  garant indo a informação e a part ic ipação de ent idades da sociedade c iv i l  

e da população, nos termos da legislação apl icável .  



 

 

 

CAPÍTULO II  –  DOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO 

 

Art.  38.  Para os f ins deste P lano Diretor  Municipal ,  deverão ser ut i l izados,  dentre outros 

ju lgados pert inentes ,  os seguintes instrumentos de planejamento,  sem prejuízo de outros :  

I .  Plano P lur ianual ;  

I I .  Diretr izes Orçamentárias  e Orçamento Anual .  

 

Seção I –  Do Plano Plurianual 

 

Art.  39.  O P lano Plur ianual é o  principal  Instrumento de P lanejamento das Ações da 

Prefei tura Munic ipal  de Catanduvas ,  tanto para garant ir  a  manutenção dos investimentos 

públicos em áreas socia is quanto para estabelecer os programas, valores e metas do 

munic íp io.  

 

Art.  40.  O Poder Execut ivo,  por meio de suas Secretar ias  e Conselhos Munic ipais ,  deverá 

atender  as seguintes d iretr izes:  

I .  deverão ser  compat ib i l izadas as ativ idades do planejamento munic ipal  com as 

diretr izes do P lano Diretor Munic ipal  e com a execução orçamentár ia ,  anual e 

Plur ianual ;  

I I .  o Plano P lur ianual deverá ter abrangência de todo o terr i tór io e sobre todas 

as matér ias de competência munic ipal .  

 

Seção II  –  Das Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual  

 

Art.  41.  A  Lei de Diretr izes Orçamentárias compreenderá as metas e pr ior idades da 

Administração Pública Munic ipal ,  incluindo as Despesas de Capita l  para o exerc ício 

f inanceiro subsequente,  or ientando a elaboração da Lei Orçamentár ia  Anual e a lterações 

na legis lação tr ibutár ia.  

 

Parágrafo Único.  Todas as ações da Prefei tura Munic ipal  deverão ser  discipl inadas e 

registradas nas le is orçamentárias do Munic ípio,  inc lusive as or iundas de parcerias com 

outros entes federados,  da Administração Direta ou Indireta,  para obtenção de recursos .  

 

Art.  42.  A Lei Orçamentár ia  Anual assegurará invest imentos prior i tár ios em programas de 

educação, saúde,  habitação, saneamento básico e proteção ao meio ambiente.  

 

 



 

 

CAPÍTULO III –  DOS INSTRUMENTOS JURÍDICOS E URBANÍSTICOS  

 

Art.  43.  Para os f ins deste P lano Diretor Munic ipal ,  poderão ser ut i l izados,  se estabelecido 

necessário pelo Conselho de Desenvolvimento Municipal ,  os seguintes instrumentos 

jur íd icos e urbaníst icos dentro do perímetro urbano municipal ,  conforme aspectos 

estabelec idos pela Lei Federal n .º 10.257/2001, sem preju ízo de outros :  

I .  Parcelamento , Edi f icação ou Ut i l ização Compulsór ios;  

I I .  Imposto Predial  e Terr itor ial  Urbano Progressivo no Tempo;  

I I I .  Desapropriação com Pagamento mediante T í tu los da Dív ida Pública;  

IV .  Outorga Onerosa do Direi to de Constru ir ;  

V .  Transferência do Direi to de Constru ir ;  

VI .  Operações Urbanas Consorciadas;  

VII .  Consórcio Imobi l iár io ;  

VII I .  Direi to de Preempção;  

IX.  Direi to de Superf ície ;  

X.  Zonas Especiais de Interesse Socia l ;  

XI .  Concessão de Direi to Real  de Uso;  

XI I .  Concessão de Uso Especia l  para f ins de Moradia ;  

XI I I .  Estudo de Impacto de Viz inhança;  

XIV .  Tombamento;  

XV.  Desapropriação;  

XVI .  Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental ;  

XVI I .  Licenciamento Ambiental .  

 

Art.  44.  F ica estabelecido que os instrumentos a seguir  sejam adotados no prazo máximo 

de 180 dias ,  a  part ir  da aprovação da Lei do P lano Diretor  Munic ipal ,  devendo ser  

regulamentados por  le i  específ ica .  

I .  Compulsoriedade do aproveitamento do solo urbano;  

I I .  Consórcio Imobi l iár io .  

 

Seção I –  Da Compulsoriedade do Aproveitamento do Solo Urbano  

 

Art.  45.  O aproveitamento compulsór io  do solo urbano será apl icado à propr iedade urbana 

que não estiver cumprindo com sua função social  inst ituída no Art .  5  o  da Lei Federal  

10.257/2001 (Estatuto da Cidade),  bem como Consti tu ição Federal ,  art .  182 , § 4º ,  assim 

entendida como aquele lote urbano que:  

I .  est iver integralmente vaz io ou estiver  ocupado com coef iciente de 

aproveitamento infer ior a 10 % do coef iciente básico def in ido para a respectiva 



 

 

zona, conforme Anexo 05 - Quadro I I  da Lei do Uso e Ocupação do Solo Urbano 

e Municipal ;  

I I .  est iver mesmo edif icado, abandonado há mais de dois anos ,  sem que tenha 

hav ido nesse período tentat iva de venda, locação, cessão ou outra forma de dar  

uso socia l  à propr iedade.  

 

Art.  46.  Lei  munic ipal  específ ica estabelecerá onde será apl icado o disposit ivo de 

compulsoriedade do aproveitamento do solo urbano no Município Catanduvas ,  em respeito 

à Consti tu ição Federal ,  à  Lei  Orgânica Munic ipal e à Lei Federal 10.257/2001 (Estatuto da 

Cidade) ,  bem como disporá sobre formas,  prazos e mecanismos para exercê - la .  

 

Art.  47.  Em caso de descumprimento das condições e prazos prev istos na le i  específ ica de 

compulsoriedade do aproveitamento do solo urbano, o  Munic íp io  procederá à apl icação 

do Imposto Predia l  e Terr i tor ia l  Urbano - IPTU Progressivo no Tempo, mediante a 

majoração da al íquota pelo prazo de c inco anos consecutivos .  

 

Art.  48.  O munic ípio poderá proceder à desapropriação do imóvel ,  com pagamento em 

tí tu los da dív ida pública,  se decorr idos cinco anos de cobrança do IPTU progress ivo sem 

que o proprietár io  tenha cumprido a obr igação de parcelamento , edif icação ou ut i l ização.  

 

Art.  49.  Poderá o proprietár io de imóvel su jei to à compulsor iedade propor ao Poder 

Públ ico a ut i l ização de consórcio  imobi l iár io ,  conforme Lei do Consórcio Imobil iár io .  

 

Seção II  –  Do Consórcio Imobiliário  

 

Art.  50.  Lei  munic ipal  específ ica estabelecerá o Consórcio  Imobi l iár io  no munic íp io de 

Catanduvas,  como forma de v iabi l ização de planos de urbanização ou edi f icação por meio 

da qual o propr ietár io transfere ao poder Público munic ipal seu imóvel e ,  após a real izaçã o 

das obras,  recebe como pagamento , unidades imobi l iár ias  devidamente urbanizadas ou 

edif icadas .  

 

Art.  51.  É  facultado ao propr ietár io  de imóvel  urbano, a requer imento deste,  o 

estabelecimento de consórcio imobil iár io como forma de v iabi l ização f inanceira de 

aproveitamento de imóvel .  

 

Art.  52.  O instrumento de Consórcio Imobil iár io poderá ser apl icado em área dentro do 

perímetro urbano em operações destinadas a:  

I .  proporcionar lotes para realocação de população residente em áreas de r isco;  



 

 

I I .  proporcionar lotes para habitação socia l ;  

I I I .  proporcionar área para implantação de equipamentos comunitár ios ou área de 

lazer ;  

IV .  assegurar a preservação de áreas verdes signif icativas.  

 

CAPÍTULO IV 

DOS INSTRUMENTOS DE DEMOCRATIZAÇÃO DA GESTÃO URBANA 

 

Art.  53.  É  assegurada a part ic ipação direta da população em todas as fases do processo 

de gestão democrát ica da Polí t ica Urbana, mediante as seguintes instâncias de 

part ic ipação:  

I .  Assembleias Regionais  de Pol ít ica Munic ipal ;  

I I .  Audiências e Consultas Públ icas;  

I I I .  In ic iat iva Popular de pro jetos de lei ,  de planos,  programas e projetos de 

desenvolvimento municipal ;  

IV .  Conselhos correlatos reconhecidos pelo Poder Execut ivo Municipal ;  

V .  Conselho de Desenvolvimento Municipal ;  

VI .  Assembleias e reuniões de elaboração do Orçamento Municipal ;  

VI I .  Programas e projetos com gestão popular ;  

VII I .  Sistema Municipal de Informações.  

Art.  54.  A part ic ipação dos muníc ipes em todo processo de planejamento e gestão da 

cidade deverá basear -se na p lena informação,  d isponibi l izada com antecedência pelo 

Executivo,  de acordo com as seguintes d iretr izes :  

I .  anualmente,  o Execut ivo apresentará à Câmara Municipal e ao Conselho de 

Desenvolv imento Municipal ,  re latório de gestão da pol í t ica urbana e p lano de 

ação atual izado para o próximo per íodo, que deverá ser publicado no Diár io 

Oficia l  do Munic ípio;  

I I .  o Plano P lurianual ,  as Diretr izes Orçamentárias ,  o Orçamento Part icipat ivo e o 

Orçamento Anual incorporarão e observarão as diretr izes e prior idades 

estabelecidas em legis lação especí f ica;  

I I I .  a elaboração, rev isão , aperfeiçoamento , implementação e acompanhamento do 

Plano Diretor Municipal e de p lanos,  programas e pro jetos setor iais e especia is 

de urbanização serão efetuados mediante processo de p lanejamento,  

implementação e controle ,  de caráter  permanente,  descentra l izado e 

part ic ipat ivo ,  como parte do modo de gestão democrát ica da c idade para a 

concret ização das suas funções socia is ;  

IV .  o Execut ivo promoverá entendimentos com municíp ios v iz inhos,  podendo 

formular  pol í t icas ,  di retr izes e ações comuns que abranjam a total idade ou parte 



 

 

de seu terr i tór io ,  baseadas em le i  especí f ica,  dest inadas à superação de 

problemas setoriais ou regionais comuns, bem como f i rmar convênios ou 

consórcios com este objet ivo ,  sem prejuízo de igual ar t iculação com o Governo 

do Estado do Paraná;  

V.  os p lanos integrantes do processo de gestão democrática da cidade deverão ser  

compatíveis entre s i  e  seguir  as pol ít icas de desenvolv imento urbano cont idas 

na legis lação especí f ica,  bem como considerar os p lanos intermunic ipais de cuja 

elaboração a Prefeitura tenha part icipado.  

 

Seção I –  Das Audiências e Consultas Públicas  

 

Art.  55.  A  Audiência Pública é um inst i tuto de part ic ipação administrativa aberta a 

indiv íduos e a grupos socia is  determinados,  v isando à legit imidade da ação administrat iva,  

formalmente discip l inada em lei ,  pela qual se exerce o d ire ito  de expor tendências ,  

preferências e opções que podem conduzir  o Poder Público a uma decisão de maior  

acei tação consensual .  

Parágrafo Único.  Este instrumento será uti l izado, necessariamente,  para def in ir  a lterações 

na legis lação urbaníst ica.  

 

Art.  56.  As Audiências Públicas serão promovidas pelo Poder Públ ico para garanti r  a 

gestão democrát ica da c idade,  nos termos do Art igo 43 da Lei  Federal nº  10.257/2001 –  

Estatuto da Cidade.  

 

Art.  57.  Todos os documentos relat ivos ao tema da Audiência Pública serão colocados à 

disposição de qualquer interessado para exame e extração de cópias ,  inclus ive por meio 

eletrônico , com antecedência mínima de quinze dias da data de real ização da respect iva 

Audiência Pública.  

 

Seção II  –  Do Conselho Municipal da Cidade - CMCC 

 

Art.  58.  Foi inst i tu ído pela Lei 008/2013 o Conselho Munic ipal  da Cidade de Catanduvas - 

CMCC, órgão colegiado, de natureza permanente,  del iberat iva,  consult iva,  f i scal izadora e 

proposit iva no processo de p lanejamento e gestão munic ipal  na área do desenvolv imento 

urbano e do Plano Diretor Munic ipal ,  tendo as diretr izes e objet ivos especif icados na lei  

especí f ica que o inst i tuiu.  

 

Art.  59.  O Conselho de Desenvolv imento Munic ipal  ou Conselho Municipal da Cidade deve 

integrar a estrutura administrativa do Poder Executivo Munic ipal ,  conservando sua 



 

 

autonomia não se subordinando às determinações e definições no exercíc io de suas  

funções.  

 

Art.  60.  A composição do Conselho de Desenvolv imento Munic ipal  ou do Conselho 

Municipal da Cidade deverá seguir  a resolução Recomendada n°001 -ConCidades Paraná, 

que determina que os conselhos munic ipais  devem garanti r  a proporcional idade de 60% 

dos membros da sociedade c iv i l  e 40% do Poder Públ ico.  Em Catanduvas a Lei  nº 008/2013 

determina que o conselho será composto por  10 (dez)  com 10 (dez)  respectivos suplentes , 

sendo eles:  

I .  03 (três) representantes do Poder  Executivo e 03 (três) representantes suplentes;  

I I .  01 (um) Vereador efet ivo e 01 (um) representante suplente,  ambos ele itos pelo 

Poder Legis lat ivo Municipal ;  

I I I .  06 (seis)  representantes efet ivos e 06 (seis)  suplentes,  ele itos pelas ent idades 

não governamentais .  

Parágrafo Único.  Os membros devem ser  e le i tos a part ir  da Conferência Munic ipal  da 

Cidade.  

 

Seção III –  Do Sistema Municipal de Informações  

 

Art.  61.  Para garanti r  a gestão democrát ica,  o Poder Executivo manterá atual izado, 

permanentemente,  o  Sistema Municipal de Informações socioeconômicas,  f inanceiras,  

patr imoniais ,  administrativas,  ambientais e f ís ico -terr i tor iais ,  inc lus ive cartográf icas ,  e 

outras de relevante interesse para o município,  de acordo com as seguintes diretr izes :  

 

I .  deverá ser assegurada sucinta e per iódica divulgação dos dados do S istema 

Municipal de Informações ,  em especia l  aos Conselhos,  às entidades 

representativas de part icipação popular e às instâncias de part ic ipação e 

representação regional ,  por meio de publ ic ação em jornais locais ,  na página 

eletrônica da Prefeitura Munic ipal e outros ;  

I I .  o Sistema Municipal  de Informações deverá atender aos pr incípios da 

simpl if icação,  economicidade,  ef icácia ,  c lareza,  precisão e segurança,  evi tando -

se a dupl icação de meios e instrumentos para f ins idênt icos ;  

I I I .  o Sistema Munic ipal de Informações deverá ser estruturado e apresentado 

publicamente no prazo máximo de 12 (doze)  meses ,  contados a part ir  da 

aprovação deste P lano Diretor Munic ipal ;  

IV .  os agentes públ icos e pr ivados,  em especial  os concess ionários de serv iços 

públicos que desenvolvem at iv idades no Municíp io ,  deverão fornecer  ao 

Executivo Munic ipal ,  no prazo máximo de 180 (cento e oi tenta) dias a part ir  da 



 

 

estruturação do s istema, todos os dados e informações que forem considerados 

necessários ao Sistema Munic ipal de Informações ;  

V.  estas determinações apl icam -se também às pessoas jur íd icas ou autorizadas de 

serv iços públicos federais ou estaduais ,  mesmo quando submetidas ao regime 

de direi to privado;  

VI .  é assegurado,  a qualquer interessado, o  d irei to  à ampla informação sobre os 

conteúdos de documentos,  informações ,  estudos,  p lanos,  programas, pro jetos,  

processos e atos administrativos e contratos,  ressalvadas as si tuações em que o 

sigi lo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.  

 

Art.  62.  O S istema de Informações de Catanduvas será organizado em quatro subsistemas:  

I .  subsistema de banco de dados;  

I I .  subsistema de indicadores;  

I I I .  subsistema documental ;  

IV .  subsistema de expectativas da sociedade.  

 

Art.  63.  O Subsistema de banco de dados deverá seguir ,  no mínimo, as seguintes ações:  

I .  levantamento, class if icação e reagrupamento de bases de dados,  existentes e 

demais c lasses de informações para migração e armazenamento em banco de 

dados;  

I I .  elaboração de base cartográf ica digi ta l ,  em escala 1:5 .000;  

I I I .  integração com o Cadastro Imobil iár io ,  P lanta Genér ica de Valores e Setores 

Censitár ios do Insti tuto Bras i le iro de Geografia e Estat íst ica ( IBGE);  

IV .  ut i l ização de um gerenciador de banco de dados;  

V.  priorização da aquis ição de uma coleção de imagens orbita is com resolução 

mínima de 0 ,7m. ou escala 1 :20 .000 ;  

VI .  objetivar  o cadastro único,  mult i -uti l i tár io ,  que reunirá informações de natureza 

imobil iár ia,  t r ibutária,  judicia l ,  patr imonial ,  ambiental  e outras de interesse para 

a gestão munic ipal .  

Art.  64.  O Subsistema de Indicadores deverá prever uma sistematização e 

acompanhamento f requente da evolução dos resultados.  

§1º.  Deverão ser  ut i l izados inic ia lmente os indicadores previstos no P lano Diretor  

Municipal ,  bem como os valores de base e meta,  os quais foram def in idos de forma 

part ic ipat iva.  

§2º.  Cada departamento deverá repassar ao mínimo bimestra lmente as informações af ins 

a respeito dos indicadores,  a l imentando o subsistema com informações atual izadas.  



 

 

§3º.  O subsistema de indicadores deverá possuir  ferramentas que possibi l i tem gerar 

al ternativas estatíst icas e visuais que serv irão de apoio ao planejamento munic ipal e 

possibi l i tar melhor conhecimento da real idade municipal .  

 

Art.  65.  O Subsistema Documental deverá registrar todos os documentos legais e outros 

produtos elaborados em um sistema único , incluindo leis ,  decretos ,  portar ias ,  p lanos ,  

programas, pro jetos e outros .  

 

Art.  66.  O Subsistema de Expectativas da Sociedade deverá conf igurar  um canal  d ireto de 

comunicação com toda a população municipal e proceder a um adequado compi la mento 

do processo de gestão democrát ica ,  em que:  

I .  sugestões,  cr í t icas e observações sejam processadas e encaminhadas para a 

estrutura municipal correspondente;  

I I .  os procedimentos e materiais re lat ivos à gestão democrática munic ipal ,  se ja em 

material  de d ivulgação, relatór ios e atas de audiências públ icas,  audiovisual e 

demais  mater ia is correlatos,  sejam armazenados,  compilados e atual izados.  

 

CAPÍTULO V –  DO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL  

 

Art.  67.  Deverá ser inst ituído o Fundo de Desenvolv imento Munic ipal ,  por  lei  específ ica ,  

com a f inal idade de apoiar ou real izar invest imentos destinados a concret izar os princíp ios,  

pol ít icas,  objet ivos gerais ,  programas, ações e pro jetos urbaníst icos e ambientais  

integrantes ou decorrentes desta Lei ,  na Lei Federal  10.257/2001 e no que couber  à Lei  

Federal 11.124/2005, em obediência às prior idades nelas estabelecidas.  

 

Art.  68.  O Fundo Municipal de Desenvolvimento será ger ido pelo Conselho de 

Desenvolv imento Munic ipal ou Conselho Gestor com vistas aos programas, projetos e 

ações pr ior izados no P lano Diretor Munic ipal .  

Parágrafo único.  Os recursos dest inados de competência deste Fundo serão depositados 

em conta bancária específ ica,  para gerenciamento dos membros do Conselho , na forma 

que dispuser  seu regimento interno, conforme lei  específ ica.  

 

TÍTULO V –  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art.  69.  O Presente Plano Diretor Munic ipal deverá ser revisto,  pelo menos,  a cada 10 (dez) 

anos ou sempre que fatos s igni f icat ivos o requeiram, de acordo com o Artigo 40,  §  3° da 

Lei Federal No 10.257,  de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade.  

 



 

 

Art.  70.  F ica assegurada a or ientação das ações por parte do Poder  Públ ico Munic ipal pelo 

Plano de Ações e Investimentos,  e laborado de forma part ic ipat iva em conjunto com o P lano 

Diretor Munic ipal .  

§ 1º.  O P lano de Ações deverá ser rev isto sempre que ju lgado pert inente,  de acordo com 

prioridades e restr ições da administração municipal .  

§ 2º.  O munic íp io deverá elaborar o  Plano Municipal de Defesa Civi l  em conformidade com 

os Planos Nacional e Estadual ,  bem como voltado para as d iretr izes e ações deste P lano 

Diretor Munic ipal .  

§ 3º.  Implantar instrumentos de contato direto do c idadão com o poder públ ico dos tr i -

díg itos 199 (defesa c iv i l )  e 156 (serv iços munic ipais ) ,  podendo inclus ive,  estabelecer 

contatos através de apl icat ivos de mensagens.  

 

Art.  71.  F ica assegurada, de forma permanente e cont inuada se for o  caso,  a execução de 

ações cot id ianas e programas e/ou projetos em andamento , sem preju ízo da 

implementação deste Plano Diretor Munic ipal .  

 

Art.  72.  F ica assegurada a val idade das l icenças e dos demais atos prat icados antes da 

vigência desta lei ,  de acordo com a legis lação apl icável a época.  

Parágrafo Único.  Ext inguindo-se os efei tos do ato,  por qualquer motivo,  qualquer novo 

requer imento deverá ser apreciado à luz  desta le i .  

 

Art.  73.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrár io ,  em especial  a le i  munic ipal nº  077/2007.  

 

 

Gabinete do Prefei to,  Catanduvas/PR,  aos 05 dias do mês de novembro de 2024.  
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